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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Portaria n.º 297/2017
de 10 de outubro

Portaria de extensão das alterações dos contratos coletivos entre 
a ACIRO — Associação Comercial, Industrial e Serviços da 
Região Oeste e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do 
Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e outros e entre 
a mesma associação de empregadores e o Sindicato dos Tra-
balhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e 
Turismo — SITESE.

As alterações dos contratos coletivos entre a 
ACIRO — Associação Comercial, Industrial e Serviços 
da Região Oeste e o CESP — Sindicato dos Trabalhadores 
do Comércio, Escritórios e Serviços de Portugal e outros 
e entre a mesma associação de empregadores e o Sindi-
cato dos Trabalhadores e Técnicos de Serviços, Comércio, 
Restauração e Turismo — SITESE, publicadas no Boletim 
do Trabalho e Emprego, n.º 21, de 8 de junho de 2017, 
abrangem, nos concelhos de Torres Vedras, Cadaval, Sobral 
de Monte Agraço e Lourinhã, as relações de trabalho entre 
empregadores que se dediquem ao comércio retalhista, nas 
atividades compreendidas pelas classificações de atividade 
económica (CAE) 4711 a 4799, ao comércio grossista 
correspondente às atividades abrangidas pelas CAE 4611 a 
4619, 4621 a 46212, 4635, 4643, 4644, 4645, 4649, 4673, 
4674, 4676, 4677, e à prestação de serviços no âmbito das 
CAE 9521 a 9529, e trabalhadores ao seu serviço, uns e 
outros representados pelas associações outorgantes.

As partes signatárias requereram a extensão das alte-
rações das convenções na mesma área geográfica e setor 
de atividade aos empregadores não filiados na associação 
de empregadores outorgante e aos trabalhadores ao seu 
serviço, das profissões e categorias nelas previstas, não 
representados pelas associações sindicais outorgantes, ob-
servando o disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 da Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 90/2012, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 211, de 31 de outubro, alterada 
pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 43/2014, 
publicada no Diário da República, 1.ª série, n.º 122, de 
27 de junho de 2014, doravante designada por RCM.

De acordo com o apuramento do Relatório único/Quadro 
de Pessoal de 2015, a parte empregadora subscritora das 
convenções cumpre o requisito previsto na subalínea ii) 
da alínea c) do n.º 1 da RCM, porquanto o número dos 
respetivos associados, diretamente ou através das estruturas 
representadas, é constituído em mais de 30 % por micro, 
pequenas e médias empresas.

Considerando que as convenções atualizam a tabela 
salarial e que importa ter em conta os seus efeitos no emprego 
e na competitividade das empresas do setor, procedeu -se ao 
estudo de avaliação do impacto da extensão da tabela sala-
rial. Segundo os Quadros de Pessoal de 2015, a atualização 
das retribuições efetivas dos trabalhadores por conta de 
outrem abrangidos pela presente extensão representa um 
acréscimo nominal de 2,2 % na massa salarial do total dos 
trabalhadores por conta de outrem abrangidos.

Na área e no âmbito das presentes convenções existem 
outras convenções coletivas celebradas entre a União de 
Associações do Comércio e Serviços da Região de Lisboa 
e Vale do Tejo — UACS e diversas associações sindicais 
pelo que, à semelhança das extensões anteriores, a presente 

extensão não se aplica às empresas filiadas nas associações 
inscritas na UACS.

As extensões anteriores da convenção não abrangeram as 
relações de trabalho tituladas por empregadores não filiados 
nas associações de empregadores outorgantes com atividade 
em estabelecimentos qualificados como unidades comer-
ciais de dimensão relevante, segundo os critérios então 
definidos pelo Decreto -Lei n.º 218/97, de 20 de agosto, as 
quais são abrangidas pelo contrato coletivo entre a Asso-
ciação Portuguesa de Empresas de Distribuição — APED 
e diversas associações sindicais e respetivas extensões. 
Considerando que a referida qualificação é adequada e 
que não suscitou a oposição dos interessados nas exten-
sões anteriores, mantém -se os critérios de distinção entre 
pequeno/médio comércio a retalho e a grande distribuição.

Considerando que os regimes das referidas convenções 
são substancialmente idênticos procede -se, conjuntamente, 
à extensão.

Foi publicado o aviso relativo ao projeto da presente 
extensão no BTE, n.º 32, de 29 de agosto de 2017, ao qual 
não foi deduzida oposição por parte dos interessados.

Nestes termos, ponderadas as circunstâncias sociais 
e económicas justificativas da extensão, nos termos do 
n.º 2 do artigo 514.º do Código do Trabalho e observados 
os critérios necessários para o alargamento das condições 
de trabalho previstas em convenção coletiva, inscritos no 
n.º 1 da RCM, promove -se a extensão das alterações dos 
contratos coletivos em causa.

Assim, manda o Governo, pelo Secretário de Estado do 
Emprego, no uso da competência delegada pelo Despacho 
n.º 1300/2016, de 13 de janeiro de 2016, do Ministro do 
Trabalho, Solidariedade e Segurança Social, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro de 
2016, ao abrigo do artigo 514.º e do n.º 1 do artigo 516.º do 
Código do Trabalho e da Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 90/2012, de 31 de outubro, alterada pela Resolução 
do Conselho de Ministros n.º 43/2014, publicada no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 122, de 27 de junho de 2014, 
o seguinte:

Artigo 1.º
1 — As condições de trabalho constantes das altera-

ções dos contratos coletivos entre a ACIRO — Associa-
ção Comercial, Industrial e Serviços da Região Oeste e 
o CESP — Sindicato dos Trabalhadores do Comércio, 
Escritórios e Serviços de Portugal e outros e entre a mesma 
associação de empregadores e o Sindicato dos Trabalha-
dores e Técnicos de Serviços, Comércio, Restauração e 
Turismo — SITESE, publicadas no Boletim do Trabalho 
e Emprego, n.º 21, de 8 de junho de 2017, são estendidas 
nos concelhos de Torres Vedras, Cadaval, Sobral de Monte 
Agraço e Lourinhã:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que exer-
çam a atividade económica abrangida pelas convenções 
e trabalhadores ao seu serviço das profissões e categorias 
profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados 
na associação de empregadores outorgante que exerçam 
a atividade económica referida na alínea anterior e traba-
lhadores ao seu serviço, das profissões e categorias profis-
sionais previstas nas convenções, não representados pelas 
associações sindicais outorgantes.

2 — A extensão prevista na alínea a) não se aplica às 
empresas filiadas nas associações de empregadores inscri-
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tas na União de Associações do Comércio e Serviços da 
Região de Lisboa e Vale do Tejo — UACS.

3 — A presente extensão não se aplica a empresas não 
filiadas na associação de empregadores outorgante desde 
que se verifique uma das seguintes condições:

a) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
disponham de uma área de venda contínua de comércio a 
retalho alimentar igual ou superior a 2000 m2;

b) Sendo de comércio a retalho não alimentar, dispo-
nham de uma área de venda contínua igual ou superior a 
4000 m2;

c) Sendo de comércio a retalho alimentar ou misto, 
pertencentes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacio-
nal, uma área de venda acumulada de comércio a retalho 
alimentar igual ou superior a 15 000 m2;

d) Sendo de comércio a retalho não alimentar, perten-
centes a empresa ou grupo que tenha, a nível nacional, uma 
área de venda acumulada igual ou superior a 25 000 m2.

4 — Não são objeto de extensão as disposições contrá-
rias a normas legais imperativas.

Artigo 2.º

1 — A presente portaria entra em vigor no quinto dia 
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial e cláusulas de natureza pecuniária 
previstas nas convenções produzem efeitos a partir do 
primeiro dia do mês da publicação da presente portaria.

O Secretário de Estado do Emprego, Miguel Filipe Par-
dal Cabrita, em 27 de setembro de 2017. 

 SAÚDE

Decreto-Lei n.º 131/2017
de 10 de outubro

O XXI Governo Constitucional, no seu programa para 
a saúde, estabeleceu como prioridades promover a saúde 
através de uma nova ambição para a Saúde Pública, re-
forçando a promoção primária e a prevenção secundá-
ria, e reduzir as desigualdades entre cidadãos no acesso 
à saúde, através da prática de políticas de diferenciação 
positiva orientadas para os cidadãos mais vulneráveis.

O Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro, que 
veio regular o acesso às prestações do Serviço Nacional de 
Saúde por parte dos utentes, no que respeita ao regime das 
taxas moderadoras e à aplicação de regimes especiais de 
benefícios, deu cumprimento ao previsto na Lei de Bases 
da Saúde, aprovada pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, 
tendo estabelecido as categorias de isenção e dispensa do 
pagamento de taxas moderadoras com base em critérios de 
racionalidade e discriminação positiva dos mais carencia-
dos e desfavorecidos, ao nível do risco de saúde ponderado 
e ao nível da insuficiência económica.

No sentido de contribuir para uma maior justiça social 
e não pondo em causa a racionalização da utilização dos 
cuidados de saúde, mostra -se agora necessário conferir 
uma maior proteção a determinados grupos populacionais 
no âmbito das prestações de cuidados de saúde que são 
inerentes ao tratamento de determinadas situações clínicas 
ou decorrem da implementação de programas de rastreio, 
medidas de prevenção e de diagnóstico precoce.

Por outro lado, e com o intuito de facilitar o alívio do 
sofrimento dos utentes que padecem de uma doença grave 
e/ou prolongada, incurável e progressiva, prevê -se, igual-
mente, o alargamento destes benefícios no âmbito dos 
recursos específicos de cuidados paliativos, clarificando 
os procedimentos e ajustando a sua implementação aos 
objetivos delineados.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 48/90, de 24 de agosto, alterada pela Lei 
n.º27/2002, de 8 de novembro, e nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

O presente decreto -lei procede à décima alteração ao 
Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 117/2014, de 5 de agosto, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 61/2015, de 22 de abril, e pelas 
Leis n.os 134/2015, de 7 de setembro, 3/2016, de 29 de feve-
reiro, 7 -A/2016, de 30 de março, e 42/2016, de 28 de dezem-
bro, que regula o acesso às prestações do Serviço Nacional 
de Saúde por parte dos utentes, no que respeita ao regime 
de taxas moderadoras e à aplicação dos regimes especiais 
de benefícios.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29 de novembro

O artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 113/2011, de 29 de no-
vembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 117/2014, 
de 5 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 61/2015, de 
22 de abril, e pelas Leis n.os 134/2015, de 7 de setembro, 
3/2016, de 29 de fevereiro, 7 -A/2016, de 30 de março, e 
42/2016, de 28 de dezembro, passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 8.º
[...]

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Consultas e atos complementares de diagnóstico 

e terapêutica realizados no decurso de rastreios de base 
populacional, rastreios de infeções VIH/SIDA, hepa-
tites, tuberculose pulmonar e doenças sexualmente 
transmissíveis, de programas de diagnóstico precoce 
e de diagnóstico neonatal, e no âmbito da profilaxia 
pré -exposição para o VIH, promovidos no âmbito dos 
programas de prevenção da Direção -Geral da Saúde;

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
l) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
m)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
n) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
o) Consultas, bem como atos complementares pres-

critos no decurso destas no âmbito da prestação de cui-
dados pelas equipas específicas de cuidados paliativos.»


